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Impasse nas gestões 
entre líderes 
empresariais e operários 

SNI e Gabinete Civil montam a 
estratégia do presidencialismo 

por Míriam Lombardo 
de Brasilia 

Os empresários não 
abrem mão do que cha
mam de "liberdade de des-
contratar", os trabalhado
res não admitem que a no
va carta constitucional dei
xe de garantir-lhes a esta
bilidade no emprego. Dian
te deste impasse não houve 
acordo entre os represen
tantes dos trabalhadores e 
a Confederação Nacional 
da Indústria, que ontem se 
reuniram na sede da CNI 
na tentativa de encontrar e 
encaminhar à Assembléia 
Nacional Constituinte uma 
posição única com relação 
às questões da jornada de 
trabalho e da estabilidade 
no emprego. 

Os empresários oferece
ram aos trabalhadores — 
representados pela Central 
Única dos Trabalhadores, 
pela Central Geral dos Tra
balhadores e pela Confede
ração Nacional dos Traba
lhadores da Indústria — 
uma jornada de 44 horas, a 
ser implantada num prazo 
mínimo de 24 meses, mas 
condicionaram esta pro
posta à aceitação, por par
te dos sindicalistas, de uma 
emenda a ser inserida no 
texto constitucional que 
trata sobre a garantia da 
relação de emprego. A 
emenda, que é defendida 
pela Federação das Indús
trias do Rio Grande do Sul, 
institui o pagamento de 
uma indenização progres
siva e proporcional ao tem-
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Valadares 
contra mudanças 
no sistema 

"Não fui eleito para ser 
relações públicas nem uma 
espécie de rainha da Ingla
terra' '. Foi o que disse o go
vernador Antônio Carlos 
Valadares, único do PFL a 
ser eleito no País, ao convo
car a imprensa para apre
sentar o empresário Walter 
Barreto Góis, como novo 
secretário de Indústria e 
Comércio, mostrando-se 
radicalmente contrário ao 
parlamentarismo na Cons
tituinte. Para ele, será um 
golpe brutal no povo, por
que vai eleger um presi
dente que não terá poderes 
para governar, segundo in
formou a agência EBN. 

GERALDO MELO 
O governador do Rio 

Grande do Norte, Geraldo 
Melo, disse ontem, antes de 
embarcar para Mossoró, 
onde participou das come
morações dos 104 anos de 
libertação dos escravos na
quele município que era 
contra a adoção de um sis
tema parlamentarista de 
governo, seja a nível fede
ral, seja estadual. 

O governador potiguar 
disse, segundo a agência 
EBN, que a Assembléia 
Nacional Constituinte tem 
toda a autoridade para de
cidir acerca da elaboração 
da nova Constituição, 
"mas os governadores, co
mo cidadãos e homens pú
blicos, que têm uma res
ponsabilidade política bas
tante alta, têm também le
gitimidade para opinar". 

PT 
A bancada do Partido do 

Trabalhadores (PT), for
mada por dezesseis deputa
dos, encaminhou ontem 
ofício ao senador Saldanha 
Derzi, presidente da Co
missão de Orçamento do 
Congresso, comunicando a 
decisão de recusar-se a uti
lizar os recursos da sub
venção social a ela destina
dos no exercício de 88. O 
ofício foi assinado pelo 
líder do partido, deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
segundo a agência EBN. 

No ofício, a bancada pede 
que o senador tome as pro
vidências necessárias no 
sentido de que os recursos 
destinados aos dezesseis 
deputados não sejam redis
tribuídos entre os demais 
parlamentares a fim de 
não se ver frustrado o obje
tivo da iniciativa política 
tomada pelo PT. 

PMDB 
Quatro vereadores do 

PMDB de Salvador, todos 
eles ligados politicamente 
ao prefeito Mário Kertesz, 
anunciaram ontem que dei
xarão o partido para se fi
liar ao PDT, numa iniciati
va que ainda não foi enten
dida pelos meios políticos 
baianos, porque não traz, 
pelo menos aparentemen
te, nenhum benefício eleito
ral a Kertesz ou aos pró
prios vereadores, nas elei
ções de 1988. 

As quatro filiações já es
tão marcadas para o próxi
mo dia 17, numa solenidade 
que deverá contar com a 
presença de lideranças re
gionais e nacionais do 
PDT, segundo a Agência 
Globo. Para deixarem o 
PMDB, os vereadores Lei
te Matos, Carlos Leôncio, 
João Dantas e Raimundo 
Jorge alegaram discordân-
cias com a atuação do de
putado Genebaldo Correia, 
(ligado politicamente ao 
ministro da Saúde, Roberto 
Santos), na presidência re
gional do partido. 

po de serviço, na forma da 
lei. 

"A emenda proposta pela 
CNI institui a demissão, e 
não a garantia de estabili
dade no emprego", afir
mou o presidente da CUT, 
Jair Meneguelli, que dei
xou a reunião informando 
que uma vez que nenhuma 
das soluções apresentadas 
atendia igualmente às duas 
partes, restará agora a em
presários e trabalhadores 
realizarem seus "lobbies" 
junto aos constituintes pa
ra ver seus interesses aten
didos. 

Apesar da divergência 
entre as partes com rela
ção à estabilidade no em
prego e à jornada de traba
lho, uma nova reunião en
tre os sindicalistas e a CNI 
deverá acontecer nos pró
ximos dias. Neste encontro 
serão discutidos outros te
mas, como a recuperação 
do salário mínimo do tra
balhador — a CNI está pro
pondo um mínimo de US$ 
100 em 20 meses, o seguro 
desemprego e a formação 
de uma nova cesta básica. 

Para o presidente da 
CUT a falta de acordo nos 
temas discutidos ontem 
não impede um acerto com 
relação às outras questões. 
Já o presidente da CGT, 
Joaquim dos Santos Andra
de, é mais pessimista e 
acha que o desacordo da 
reunião de ontem deverá se 
refletir nos assuntos a se
rem discutidos futuramen
te. 

Passarinho 
prevê vitória do 
parlamentarismo 

por Cario Iberé d* Freitas 
de Brasilia 

O senador Jarbas Passa
rinho, líder do PDS no Se
nado e vice-presidente da 
Comissão de Sistematiza-
ção, acredita ser "muito 
difícil" o presidente José 
Sarney reverter a tendên
cia parlamentarista majo
ritária na Constituinte, 
mesmo promovendo uma 
reforma ministerial. 

"Na Comissão de Siste-
matização, a tendência 
parlamentarista já é maior 
e reverter esta tendência 
no plenário, em cima de 280 
votos, quando não conse
gue nem sobre os 47 votos 
da Comissão, eu acho qua
se impossível", avaliou o 
senador a este jornal. Pas
sarinho acredita que "a-
provar o parlamentarismo 
é um salto no escuro e mui
to gente pode arrepender-
se", acrescentou. 

O líder do PDS no Senado 
não vê possibilidade de o 
seu partido vir a formar fi
leiras na nova base de sus
tentação do presidente, por 
dois motivos: o primeiro, 
porque a maioria pedessis-
ta é parlamentarista e, o 
segundo, porque no PDS 
também há parlamentares 
que "nunca admitiram a fi
gura do presidente, magoa
dos por sua saída do parti
do, pela cisão que provo
cou", assinalou Jarbas 
Passarinho. 

Mas, na opinião do sena
dor, "o mais espantoso no 
caso é o PMDB nunca ter 
absorvido, nem absolvido o 
presidente Sarney devido à 
sua origem política". Mes
mo assim, continuou Pas
sarinho, o presidente deve 
"isolar este grupo (do 
PMDB) minoritário, mas 
muito ativista, que chega 
até a neutralizar uma espé-
cia de maioria silenciosa", 
ou seja, o resto do partido. 

Para o senador pedessis-
ta, Sarney "está ilhado e 
prisioneiro de uma maioria 
que não o suporta, mas em 
nome da qual ele governa". 
Jarbas Passarinho disse 
que seu partido ainda não 
recebeu nenhum convite 
formal para integrar a ba
se parlamentar do presi
dente, a não ser "uma son
dagem de menor importân
cia" feita pelo deputado 
Carlos SanfAnna ao líder 
do PDS na Câmara, depu
tado Amaral Neto. 

por Andrew Greenleet 
de Brasilia 

O governo ainda confia 
na aprovação do presiden
cialismo na Comissão de 
Sistematização. A informa
ção foi transmitida anteon
tem à noite pelo ministro 
chefe do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto, a um 
grupo de membros da Co
missão, todos simpáticos à 
linha presidencialista. En
tre os presentes à residên
cia do deputado Prisco Via
na (PMDB-BA), estavam 
sete suplentes da Comissão 
(que somente votam em 
caso de ausência dos efeti
vos) e o ministro chefe do 
Serviço Nacional de Infor
mações (SNI), general 
Ivan de Souza Mendes. 

Costa Couto também ali
nhou as diretrizes básicas 
pretendidas pelo Palácio 

do Planalto: presidência 
lismo, cinco anos de man 
dato para o atual presiden 
te e seus sucessores e Con 
gresso fortalecido. A vota 
ção em plenário será orien 
tada para emendas que le 
vem a esta configuração 
Pelos cálculos do líder do 
governo na Câmara, depu 
tado Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), os presiden 
cialistas terão entre 48 e 50 
dos 93 votos da Comissão 
No encontro de anteontem 
sem especificar números 
Costa Couto falou na possi 
bilidade de atrair consti 
tuintes para a tese presi 
dencialista. 

"Foi um acerto de com 
portamento", definiu o de 
putado Prisco Viana, fiel 
aliado do presidente José 
Sarney no Congresso. Os 
presidencialistas, revelou 

Prisco Viana 
V i a n a , p r o c u r a r ã o 
aproveitar-se das divisões 
entre os parlamentaristas, 
que divergem entre si 
quanto ao prazo de implan
tação do novo sistema, se 
imediato ou gradual. 

Mas ficou claro na reu

nião que também os presi
dencialistas têm suas dife
renças internas. Segundo 
alguns participantes, o en
contro acabou prejudicado 
porque SanfAnna e Prisco 
Viana ligaram o apoio ao 
presidencialismo à identifi
cação automática com o 
governo Sarney, o que nem 
sempre ocorria com os 
combinados, especialmen
te do PMDB. 
' A questão conjuntural foi 

exemplificada na manifes
tação de representantes do 
PFL, como Francisco Dor-
nelles e Edme Tavares, 
que apresentaram queixas 
quanto ao tratamento da 
seu partido na participação 
governamental. 

Apesar de suas posições 
pelo presidencialismo, o 
PT e o PDT não participa
ram do encontro. 

Prisão para sonegadores 
por Francisco Stella Fago 

de Brasilia 

O projeto de Constituição 
que está sendo votado há 
sete dias pela comissão de 
Sistematização da Consti
tuinte deverá estabelecer 
claramente a prisão por 
divida pelo não pagamento 
de tributos "recolhidos ou 
descontados de terceiros". 

Por 55 votos contra 32, a 
Comissão aprovou ontem 
emenda do deputado Victor 
Fontana (PFL-SC), que ca
racteriza como depositário 
infiel quem não repassar o 
pagamento de tributos. Se
ria o caso de empresas que, 
por exemplo, recebem o 
Imposto sobre Produtos In
dustrializados (IPI), dos 
consumidores, ou o Fundo 
de Gaantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) dos em
pregados, e não transferem 
o pagamento ao Fisco, em
bora sejam responsáveis 
diretos por ele. 

A Constituição vigente 
estabelece duas exceções 
para a regra que proíbe a 
prisão por dívida: uma pa
ra o depositário infiel e ou
tra para o caso de descum-
primento de obrigação ali
mentar. Como não está 
explícito que o depositário 
infiel de tributos se enqua
dra entre as exceções, cor
rem na Justiça longas dis
cussões judiciais sobre o 
assunto. A emenda aprova
da deverá pôr fim às dis
cussões. 

PENA DE MORTE 
Também na sessão de on

tem, a instituição da pena 
de morte no Brasil foi der
rotada por 84 votos contra 
apenas 4 membros da Co
missão de Sistematização 
da Constituinte que apoia
ram a proposta do deputa
do Amaral Neto (PDS-RJ) 
de alteração do projeto de 
Constituição. 

Não obstante a manifes
tação inequívoca da comis
são, contrária à pena de 
morte, quase quatro horas 
seguidas foram destinadas 
à votação de outras emen
das que propunham reda
ções diferentes para a mes
ma proposta de instituição 
da pena de morte. 

Os deputados Farabulini 
Júnior (PTB-SP) e Cunha 
Bueno (PDS-SP) insisti
ram na votação de emen
das propondo a pena de 
morte para casos de reinci
dência de crimes violentos. 
Praticamente uma sessão 
in te i ra da comissão 
esgotou-se e ainda faltam 
ser votados mais de 95% 
dos artigos do projeto de 
Constituição. Pelo crono-
grama oficial da Consti
tuinte, faltam apenas sete 
dias para a comissão votar 
o projeto integralmente. 

PAINEL ELETRÔNICO 
Duas propostas formula

das ontem à mesa da co
missão destinadas a acele
rar as votações serão dis
cutidas na manhã de hoje 
pelos líderes partidários. 

r 

Uma delas, apresentada 
pelo deputado José Costa 
(PMDB-AL) pretende que 
o painel eletrônico comece 
imediatamente a ser usa
do. Até agora, com as vota
ções por chamada nominal, 
nenhuma delas demorou 

menos que dezessete minu
tos. 

Outra proposta foi apre
sentada pelo senador Jar
bas Passarinho e pelo de
putado Francisco Dornel-
les. Pretendem que os 
membros da comissão se 

levantem de seus lugares 
quando aprovarem uma 
emenda. Se, manifesta
mente, a emenda não tiver 
chance de ser aprovada, o 
autor do pedido de desta
que pode abrir mão da vo
tação nominal. 

/ 


